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Imunidade parlamentar
acaba para crimes comuns
O Congresso Nacional promulga hoje, às 11h, a proposta de emenda constitucional que limita a

imunidade às opiniões, palavras e votos, resguardando o exercício do mandato parlamentar.
O Senado concluiu ontem a votação da matéria, aprovada por unanimidade

O Ministério da Fazenda pas-
sará a fazer a análise prelimi-
nar dos pedidos de autorização
de créditos por estados e mu-
nicípios, que se encontra até
agora sob responsabilidade do
Banco Central. Essa é uma das
inovações contidas em projeto
de resolução aprovado ontem
pelo Plenário, que acolheu tam-
bém novos limites para endi-
vidamento de estados e muni-
cípios.

Na presidência da sessão, Ramez Tebet (foto menor) destacou o significado da proposta, aprovada pelos 67 senadores presentes em Plenário

PÁGINA 3

BC deixa de
examinar

empréstimo
a estados

O relator da CPI que investi-
gou irregularidades no futebol,
senador Geraldo Althoff, fez
ontem um balanço dos 14 me-
ses de funcionamento da comis-
são. A Lei de Responsabilidade
do Futebol, sugerida pela CPI, é
essencial para transformar a es-
trutura do esporte, afirma o se-
nador. Segundo a proposta, a
administração de clubes e fe-
derações será equiparada a ato
de comércio.

PÁGINA 4

Althoff
defende lei

que moraliza
 o futebol

PÁGINA 9

Líderes ainda tentam acordo
para votar Orçamento da União

O senador Carlos Bezerra (C), presidente da Comissão de Orçamento, culpa governo por acúmulo de votações

PÁGINA 5
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PLENÁRIO

11h � Sessão Solene do Congresso Nacional
Pauta: promulgação da PEC nº 2-A/95, que dispõe sobre imunidade parlamentar. Plenário
do Senado

Ao resumir a história do Poder
Judiciário no Brasil, ontem, em Ple-
nário, o senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) afirmou ser preciso uma
reorientação da Justiça �para exer-
cer ativamente atribuições que pos-
sibilitem a realização do seu objeti-
vo principal e último: a concretiza-
ção inquestionável, e não apenas
teórica, virtual, da garantia de aces-
so à Justiça a todos, indistinta e efi-
cazmente�. Segundo ele, sem essa
garantia, �qualquer democracia não
passa de caricato arremedo ou mera
utopia�.

Cabral subiu à tribuna do Senado
e, contrariando seu costume de fa-
lar de improviso, leu o discurso.
Lembrando que o Senado retomou
as discussões sobre a reforma do
Poder Judiciário � da qual é relator
na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), que preside
�, o representante do Amazonas
afirmou que o processo de demo-
cratização do Poder Judiciário não
se restringe à criação de controles
democráticos das atividades que
não sejam constitucionais. Para ele,
é preciso �um processo de desmis-

Cabral defende democratização do Judiciário
Relator da proposta de reforma que está em debate na CCJ, senador considera necessário �um

processo de desmistificação do sistema judicial�, com maior transparência e simplificação de suas ações

tificação do sistema judicial�, com
maior transparência e simplificação
de suas ações.

� No caso brasileiro, a divulgação
da informação crítica acumulada a
respeito do Poder Judiciário, por
meio de programas que informem
a sociedade civil sobre o funciona-
mento dos órgãos do Judiciário,
bem como a confecção e distribui-
ção de jornais e cartilhas para fins
de conscientização sobre procedi-

mentos para reivindicação de direi-
tos, são relevantes para a eficiência
da atividade jurisdicional � afirmou
o senador.

O parlamentar frisou que não se
pode banalizar o debate a propósi-
to da reforma do Judiciário. Segun-
do ele, o �ponto candente da dis-
cussão�, que é o controle do Po-
der pela sociedade, �não se pode
restringir tão-somente à criação de
um órgão para tal fim, sob pena de

Em aparte ao pronunciamento de
Bernardo Cabral, o senador Lind-
berg Cury (PFL-DF) cumprimen-
tou-o por sua �síntese brilhante e
esplendorosa� da história da Justi-
ça no Brasil. Edison Lobão (PFL-MA)
afirmou que o fato de o senador
pelo Amazonas ter escrito seu dis-
curso significava uma �homenagem
a mais� ao Poder Judiciário.

O senador Artur da Távola (PSDB-
RJ) afirmou que somente por meio
do Poder Judiciário se pode estabe-
lecer o equilíbrio entre os Poderes.
O senador Casildo Maldaner (PMDB-
SC) disse que Cabral, como seu ho-
mônimo que descobriu o Brasil,
�continua a descobrir novos cami-
nhos, para difundi-los aos brasilei-
ros�. Os senadores Romeu Tuma
(PFL-SP) e Gilberto Mestrinho

Senadores elogiam síntese
�brilhante� da história da Justiça

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) disse que a defesa de
alterações na medida provisó-
ria sobre o Código Florestal,
que aumenta as áreas de pre-
servação na região amazônica,
foi uma das principais lutas de
seu mandato no ano de 2001.
Em pronunciamento ontem no
Plenário, o senador fez um ba-
lanço de sua atividade parla-
mentar neste ano, citando ain-
da os esforços pela construção
do gasoduto Urucu-Porto Ve-
lho e por melhorias nas rodo-

Moreira Mendes faz balanço
de suas atividades em 2001

se empobrecer, enormemente, a
possibilidade de concretização de
formas democráticas de participa-
ção popular na administração da
Justiça�.

Na conclusão de seu discurso, o
senador afirmou que a história do
Poder Judiciário do Brasil por ele
sintetizada � �cujo percurso é ex-
tremamente tormentoso e autori-
tário, em decorrência da instabili-
dade e da fragilidade das nossas ins-
tituições políticas� � é fundamental
para a compreensão da necessida-
de de democratização da Justiça no

vias de Rondônia, incluindo a
entrega de pontes sobre o Rio
Madeira.

Moreira Mendes disse ter par-
ticipado ativamente da negocia-
ção da dívida do setor rural e
comemorou avanços obtidos na
regulamentação de fundos cons-
titucionais para o desenvolvi-
mento de regiões mais pobres do
país. O senador aproveitou a
oportunidade para homenage-
ar a população de Rondônia,
estado que completa 20 anos de
criação no próximo sábado.

(PMDB-AM) destacaram a história
�bonita, brilhante e respeitável� da
vida de Bernardo Cabral, toda vol-
tada para a Justiça.

Brasil. Segundo ele, �a essência do
regime democrático repousa na
existência de uma Justiça forte, in-
dependente e livre�. Cabral disse que
�o enfraquecimento do Poder Judi-
ciário, sem dúvida, somente estimu-
la o arbítrio e a injustiça�.

� Por tudo isso, é possível afir-
mar-se que, a partir da Constituição
de 1988, o povo brasileiro voltou a
acreditar na democracia. É hora de
acreditarmos na Justiça, pois, como
todas as divindades, ela só se mani-
festa àqueles que nela acreditam �
concluiu o senador.

Lindberg Cury apoiou, em
aparte, o pronunciamento

de Cabral sobre o Judiciário

Moreira Mendes destaca a defesa
de alterações na medida

provisória sobre o Código Florestal

Bernardo Cabral resumiu a história do Judiciário no Brasil para
justificar a necessidade de uma reorientação do Poder
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O Congresso Nacional promulga
hoje, às 11h, proposta de emenda
à Constituição (PEC) que acaba
com a imunidade parlamentar para
crimes comuns. O Senado concluiu
a votação da matéria ontem.

De acordo com o texto aprova-
do, deixa de ser necessária licen-
ça prévia para o parlamentar ser
processado pelo Supremo Tribu-
nal Federal. A opinião, as palavras
e os votos dos parlamentares per-
manecem protegidos por imuni-

O Plenário aprovou, na manhã
de ontem, as indicações de seis
novos diretores de três agências
reguladoras � entre os quais,
três da Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (An-
taq). Durante a discussão da ma-
téria, vários senadores ressalta-
ram a transformação ocorrida
na administração pública após a
criação das agências e a necessi-
dade de renovação da marinha
mercante brasileira.

Foram aprovados os nomes de
Carlos Alberto Wanderley para
diretor-geral da Antaq e de José
Guimarães Barreiros e Tarcísio
Jorge Caldas Pereira para direto-
res da agência. O Plenário aco-
lheu ainda as indicações de Rei-
naldo Alves Costa Neto e Wildjan
da Fonseca Magno para direto-
res da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) e de
John Milne Albuquerque Forman
para diretor da Agência Nacional
do Petróleo (ANP).

ESTÍMULO
Ao anunciar seu voto favorá-

vel às indicações para a Antaq, o
senador Roberto Saturnino (PSB-
RJ) afirmou ter uma �leve espe-
rança� na possibilidade de a agên-
cia promover um novo estímulo
à marinha mercante. Ele lamen-
tou que apenas 3% do comércio
internacional do Brasil sejam atu-
almente movimentados por em-
barcações de bandeira nacional,
enquanto há poucos anos esse
índice era de quase 50%.

� A marinha mercante é fator
estratégico no desenvolvimento
do comércio, e o que vemos hoje
no setor é um quadro deprimen-
te � lamentou Saturnino. Seu pro-
nunciamento foi elogiado pelo lí-
der do governo, senador Artur

Foram aprovadas ontem mensagens presidenciais nomeando qua-
tro diretores da Agência Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes. Francisco de Paula Magalhães Gomes foi confirmado no cargo
de diretor-geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura (DNIT)
da agência.

Outros dois diretores que tiveram seus nomes confirmados no
departamento foram Luziel Reginaldo de Souza e Rogério Gonzales
Alves. Foi aprovado também o nome de Antônio Machado Bastos
para o cargo de diretor da Agência Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes.

da Távola (PSDB-RJ), que concor-
dou com a necessidade de se rea-
lizarem esforços para a recupe-
ração do setor.

HIDROVIAS
Os senadores Luiz Otávio (PPB-

PA) e Paulo Souto (PFL-BA) so-
licitaram maior atenção da agên-
cia às hidrovias Araguaia-Tocan-
tins e do Rio São Francisco. A
qualidade dos diretores indica-
dos foi elogiada pelos senado-
res Robinson Viana (PMDB-PB),
Romeu Tuma (PFL-SP), Alberto
Silva (PMDB-PI), José Alencar
(PL-MG) e Mauro Miranda
(PMDB-GO).

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) afirmou que os novos dire-
tores serão mais agentes públicos
do que estatais. �No futuro tere-
mos de chamar muitos deles para
discutir as políticas públicas�, pre-
viu. Por sua vez, o senador José
Fogaça (PPS-RS) disse que cabe-
rá à Casa acompanhar de perto o
trabalho das agências. �Se não as
fiscalizarmos, as agências agirão
a seu bel-prazer�, alertou.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) estranhou a opção do
governo pela criação de duas
agências reguladoras para a área
de transportes. Concordando
com ele, o senador Paulo Hartung
(PSB-ES) lamentou que a criação
de agências pelo governo tenha
se transformado em um modis-
mo.

O senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) afirmou que a sociedade
ainda não sentiu nenhum retor-
no da atuação das agências. E a
senadora Heloísa Helena (PT-AL)
disse esperar que um grande de-
bate sobre o papel das agências
venha a ser promovido pelo Con-
gresso Nacional em 2002.

A proposta de restringir a imu-
nidade parlamentar teve origem
no Senado, em 1995, quando foi
apresentada pelo senador Ronal-
do Cunha Lima e, posteriormente,
pelo senador Pedro Simon. Apro-
vada pelo Plenário, seguiu para a
Câmara dos Deputados, onde foi
modificada e remetida ao Senado
no início de dezembro de 2001. O
reexame da PEC pelo Senado teve
tramitação especial graças a acor-
do de líderes para que fosse vota-
da ainda este ano, durante a auto-
convocação do Legislativo.

De acordo com o substitutivo
apresentado pelo senador José
Fogaça, a licença para que um par-
lamentar fosse processado pelo
Supremo Tribunal Federal seria au-
tomaticamente concedida após
120 dias, caso não houvesse deli-
beração sobre o pedido da Justiça
para processá-lo.

Os deputados acabaram com a
necessidade da licença, estabele-

Congresso promulga hoje a restrição à imunidade
Proposta de emenda constitucional é aprovada em segundo turno pelo Senado, novamente por
unanimidade. Ramez Tebet manifesta seu regozijo com o �fecho ético� dos trabalhos deste ano

dade, a fim de resguardar o exer-
cício de seus mandatos.

A PEC obteve a unanimidade
dos 67 senadores presentes em
Plenário na votação em segundo
turno. No primeiro turno, havia
recebido os votos dos 74 senado-
res presentes.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, expressou seu regozijo
com a aprovação, parabenizando
os senadores Ronaldo Cunha Lima
(PSDB-PB) e Pedro Simon (PMDB-

cendo, no entanto, um prazo de 45
dias para que o andamento da ação
seja sustado por decisão da maioria
dos parlamentares, caso venham a
considerar que o processo movido
contra um colega tenha �motivação
política�, conforme prevê a emen-
da constitucional. O texto aprova-
do pela Câmara também acaba com
a imunidade para crimes que te-
nham sido cometidos antes da diplo-

RS), que tiveram a iniciativa de
propor a medida, e o senador José
Fogaça (PPS-RS), que a relatou.
�Estamos respondendo a uma exi-
gência da sociedade e a um impe-
rativo da ética�, declarou.

Tebet elogiou o trabalho da Câ-
mara para a efetiva aprovação da
proposta e cumprimentou a Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado. �Estamos
marcando com fecho ético o fim
dos trabalhos deste ano�, disse.

Proposta teve origem no Senado em 1995
mação do parlamentar.

Os senadores Emilia Fernandes
(PT-RS) e Roberto Saturnino (PSB-
RJ) expressaram satisfação com a
aprovação da matéria. A senado-
ra Marina Silva (PT-AC) ressaltou
as pressões da sociedade em fa-
vor da ética na política e afirmou
que a emenda desestimula a can-
didatura dos que buscam o Parla-
mento para obter impunidade.

Ronaldo Cunha Lima e Pedro Simon tomaram as primeiras iniciativas de
propor no Senado a restrição da imunidade parlamentar

Com os votos de todos os presentes, o Senado confirmou a aprovação do limite à imunidade parlamentar

Senadores debatem papel
das agências reguladoras

Aprovados nomes da área de transportes
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O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) externou ontem, em
discurso no Plenário, preocupa-
ção com o não-cumprimento das
propostas incluídas no Orçamen-
to da União. �Há um esforço con-
centrado para votar o Orçamen-
to, para atender as demandas, e
apenas 30% a 35% são cumpridos
ao longo do ano�, afirmou.

Para o senador, pelo menos 80%
das determinações do Orçamento
precisam ser cumpridas. Ele lem-
brou que a economia encontra-se
estável e que há grande esforço
dos parlamentares no estabeleci-
mento de acordos sobre quais de-
vem ser as despesas da União, mas,
conforme ressaltou, a maior parte
das decisões não é concretizada
pelo Poder Executivo. Para Casildo
Maldaner, mesmo que os valores

Coordenador da bancada fede-
ral de Sergipe junto à Comissão
Mista de Orçamento, o senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) pediu ao presidente do Sena-
do, Ramez Tebet, que investigue
os critérios que têm norteado os
trabalhos da comissão na elabo-
ração do Orçamento da União
para 2002. De acordo com Vala-
dares, a bancada sergipana foi

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) afirmou ontem em Ple-
nário que, caso a votação do Or-
çamento da União seja adiada
para o próximo ano, as forças
políticas paraenses devem se
unir para obter recursos desti-
nados à construção das eclusas
de Tucuruí. Ademir informou
que o governo destinou R$ 70
milhões para a obra, o que é in-
suficiente para sua conclusão no
próximo ano. Apesar disso, a
bancada paraense não conse-
guiu �nem um tostão a mais�,
disse.

Na opinião de Ademir An-
drade, se governo, parlamen-
tares e empresários do Pará
se unissem para conseguir a
construção das eclusas, teri-
am força e unidade irresis-

A análise preliminar dos pedi-
dos de autorização para contra-
tação de operações de crédito por
estados, municípios e Distrito Fe-
deral, que é feita pelo Banco Cen-
tral, passará a ser realizada pelo
Ministério da Fazenda. Essa é uma
das principais medidas previstas
em projeto de resolução apresen-
tado pelo senador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE) aprovado ontem
pelo Plenário.

De acordo com o relator da
matéria, senador Romero Jucá
(PSDB-RR), a alteração adaptará
as normas à Lei de Responsabili-
dade Fiscal e contribuirá para o
aperfeiçoamento do processo de
autorização de operações de cré-
dito, uma vez que o Banco Cen-
tral não seria o órgão adequado
para o tratamento de questões de
estoque e fluxo da dívida da ad-
ministração direta e indireta.

O Plenário também aprovou
projeto de resolução que limita as
dívidas consolidadas dos estados
e do Distrito Federal a no máximo
duas vezes o valor de sua receita
corrente líquida. O projeto esta-
belece ainda que as dívidas dos
municípios terão como teto valor
equivalente a 1,2 vez as receitas

A senadora He-
loísa Helena (PT-
AL) lamentou on-
tem, em discurso
no Plenário, que a
resposta do gover-
no às muitas de-
núncias de irregu-
laridades na Com-
panhia Nacional
de Abastecimento
(Conab),  estatal
criada para admi-
nistrar estoques
reguladores e pre-
ços dos alimentos,
tenha sido seu
enxugamento efetuado dentro do
modelo neoliberal, com a venda
de armazéns e diminuição do nú-
mero de empregados.

Segundo Heloísa Helena, essas
medidas não garantirão a eficiên-
cia da empresa, resultando ape-
nas na diminuição da capacidade
de estocagem de alimentos, levan-
do a empresa a contratar servi-
ços dos armazéns privados, e na
criação de um problema social
grave com a demissão de mais de

obtidas pelas prefeituras.
Dois projetos de resolução

apresentados pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) que
beneficiam o estado de Alagoas
foram ainda acolhidos pelo Ple-
nário. O primeiro prevê a conces-
são de novo prazo de 270 dias
para que o estado celebre com a
União operação de crédito desti-
nada a promover a extinção do
Produban � Banco do Estado de
Alagoas � e a criação da Agência
de Fomento do estado.

O segundo projeto estabelece
que as dívidas relativas à carteira
de crédito imobiliário do Institu-
to de Previdência e Assistência
dos Servidores de Alagoas
(Ipaseal) e da Companhia de Ha-
bitação Popular de Alagoas
(Cohab) sejam incluídas, para fins
de cálculos e benefícios, nos limi-
tes previstos em lei para o estado.

Foram aprovados também dois
requerimentos de voto de pesar,
apresentados pelos senadores Ál-
varo Dias (PDT-PR) e Ademir An-
drade (PSB-PA), pelo falecimen-
to do deputado estadual para-
naense Tiago de Amorim Novaes
e do desembargador paraense
Paulo Sérgio Frota e Silva.

1.500 funcionários
que dificilmente
poderão ser absor-
vidos pelo merca-
do de trabalho.

A senadora in-
formou ter enca-
minhado ofício ao
ministro da Agri-
cultura e do Abas-
tecimento, Pratini
de Moraes, pedin-
do solução para o
caso.

HeloísaHelena
lamentou que o
ano legislativo

tenha chegado ao fim sem a so-
lução para dois problemas de
servidores públicos: do setor
de saúde, que o governo fede-
ral ainda não resolveu, e dos
funcionários do Senado, cujo
plano de cargos e salários não
pôde ser votado na Casa. Pre-
sidindo a sessão, o senador
Edison Lobão (PFL-MA) garan-
tiu que o plano será aprovado
no início da próxima sessão
legislativa.

Análise prévia de crédito fica
com o Ministério da Fazenda

Orçamento precisa ser
cumprido, diz Maldaner

Segundo ele, parlamentares não podem informar às suas comunidades
obras incluídas na lei orçamentária, sob pena de perderem credibilidade

sejam menores, o importante é que
o Orçamento definido pelo Con-
gresso seja factível.

� E a palavra do senador, como
fica? � questionou Maldaner, re-
ferindo-se à contingência de os
parlamentares não poderem co-

Valadares quer saber critérios da comissão
desrespeitada pelo relator-geral,
deputado Sampaio Dória (PSDB-
SP). As emendas propostas pelos
parlamentares de Sergipe teriam
tido os valores aumentados sem a
devida consulta aos representan-
tes do estado.

� O que estava acertado foi
abandonado pelo relator. As
emendas foram infladas. Houve
falta de respeito de um homem

que tem a missão de interpretar a
vontade dos parlamentares e não
fazer acordos com supostas lide-
ranças � atacou Valadares.

Na avaliação do senador, o re-
latório de Sampaio Dória gerou in-
satisfação generalizada no Con-
gresso. �Só descansarei quando a
parte relativa a Sergipe for elabo-
rada com o nosso consentimen-
to�, garantiu.

tíveis. O senador pediu ainda
providências da Mesa quanto
a requerimento de informa-
ções que enviou ao Ministério
dos Transportes em fevereiro

Heloísa protesta contra
enxugamento da Conab

municar às suas comunidades
quais as obras que foram incluí-
das no Orçamento federal, sob
pena de perderem a credibilidade,
uma vez que a maioria das dota-
ções orçamentárias aprovada no
Legislativo não é cumprida.

Para Casildo
Maldaner, pelo
menos 80% das
dotações deveriam
ser atendidas

Ademir defende mais recursos para Tucuruí
questionando a demora nas
obras. Até hoje ele não teve
resposta.

Ademir leu documento da
Federação das Indústrias do
Estado do Pará (Fiepa) em que
os empresários locais pedem
que não haja postergação da
obra das eclusas de Tucuruí.
As eclusas restabelecerão a na-
vegação no Rio Tocantins, in-
terrompida há 17 anos com a
construção da represa de
Tucuruí. De acordo com a Fie-
pa, seriam necessários R$ 180
milhões para concluir a obra
até o fim do próximo ano.
Caso sejam mantidos os R$ 70
milhões da proposta orçamen-
tária, as eclusas não se con-
cretizarão antes de 2004, con-
forme Ademir Andrade.

Verda destinada pelo governo é
insuficiente para conclusão das

eclusas em Tucuruí, disse Ademir

Para Heloísa Helena, medidas
adotadas não garantirão a

eficiência da empresa
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Depois de longa reu-
nião na noite de ontem, lí-
deres partidários da base
governista no Congresso
e o presidente do Senado,
Ramez Tebet, pediram ao
governo �um último esfor-
ço� para que tente um
acordo com as oposições
para votação do Orçamen-
to de 2002 ainda neste
ano. O líder do governo na
Câmara, deputado Arnal-
do Madeira (PSDB-SP),
disse que tentará o acerto
até às 19h de hoje. Sem
acordo, o Orçamento só
poderá ser votado no iní-
cio do próximo ano.

O grande empecilho ao
acordo continuou sendo,
durante todo o dia de on-
tem, a insistência das
oposições para que o sa-
lário mínimo fique acima
dos R$ 200 acertados na
semana passada durante reu-
nião dos líderes governistas.
Pela manhã, PT, PSB, PDT e ou-
tros partidos de oposição insis-
tiam em um salário de R$ 220 a
partir de abril próximo. À tar-
de, as oposições admitiam que
poderiam votar o Orçamento se
o mínimo ficasse até mesmo em
R$ 210.

O presidente da Comissão
Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT),
afirmou em entrevista, ontem,
que a culpa pela acumulação
de créditos suplementares
para votação pelo Congresso
no encerramento do ano �é do
próprio governo�.

Para ele, o Executivo �corta
ao máximo as emendas que os
parlamentares incluem no or-
çamento�, pretendendo com
isso gerar um superávit primá-
rio nas contas públicas. No en-
tanto, ao final do ano, o go-
verno envia ao Congresso de-
zenas de pedidos de créditos,
alguns prevendo gastar exata-
mente parte do dinheiro eco-

Os líderes do PT e do PDT na Câ-
mara dos Deputados, Walter Pinhei-
ro (BA) e Miro Teixeira (RJ), apre-
sentaram ao presidente do Congres-
so, Ramez Tebet, no início da noite
de ontem, suspeitas de �anomalias
graves� nos critérios para distribui-
ção de verbas e escolha dos proje-
tos beneficiados por indicações de
bancadas estaduais. Eles pediram
que Tebet determine uma investi-
gação sobre o assunto.

Sem citar nomes, Walter Pinheiro
e Miro Teixeira disseram ter recebi-
do denúncias de �métodos não
transparentes� na escolha dos pro-
jetos. Em pelo menos um caso, con-
forme o líder do PT, houve surpre-
sa porque os valores concedidos pe-
lo relator-geral do Orçamento �fo-
ram maiores do que os solicitados�.
Isso teria ocorrido com projetos
beneficiando o estado de Sergipe.

Walter Pinheiro disse que, em al-

A reunião das lideranças à
noite foi realizada no gabinete
do presidente Ramez Tebet, que
pediu um esforço tendo em vis-
ta inclusive os acontecimentos
de ontem na Argentina, onde
chegou a ser decretado estado
de sítio. Para o presidente do
Senado, o Congresso brasileiro
deve mostrar que não há, pelo

Acordo pode garantir votação do Orçamento
Empecilho para fechar acordo continua sendo insistência das oposições para que salário mínimo fique acima dos R$ 200
acertados na semana passada entre líderes. Se houver entendimento, deliberação sobre a matéria seria na próxima semana

guns casos, teria havido manipula-
ção das reuniões para escolha dos
projetos para receber verbas. O de-
putado Givaldo Gouveira Carimbão
(PSB-AL) contou ter esperado até
as 20h30 a bancada de Alagoas para
decidir sobre os projetos que seri-
am indicados, mas ninguém apare-
ceu. No dia seguinte, foi surpreen-
dido com a publicação em boletim
que a bancada havia terminado sua
reunião às 20h e indicado seus pro-
jetos. �Eu estava lá esperando e não
houve reunião�, sustentou Givaldo,
em entrevista à imprensa.

A Comissão de Orçamento divul-
gou nota afirmando que �são infun-
dadas as denúncias� de que teria
havido erro na elaboração de emen-
das ao relatório setorial que inclui o
Poder Judiciário. Conforme as de-
núncias, o relatório teria sido apro-
vado mesmo faltando verbas para
atender às emendas.

nomizado para o superávit.
� Isso é um desrespeito ao

Congresso Nacional. Primeiro, o
governo economiza cortando as
emendas dos parlamentares e,
depois, pede autorização para
gastar o excesso de economia
em projetos que nem fazem par-
te do Orçamento � sustentou
Carlos Bezerra.

Na tarde de ontem o senador
presidiu reunião da Comissão
Mista de Orçamento destinada
a votar 66 pedidos de créditos
do governo, mas as oposições
obstruíram ao máximo os traba-
lhos, usando todos os artifícios
regimentais. Um desses foi o de
fazer a leitura da íntegra dos re-
latórios elaborados pelos parla-
mentares sobre o crédito solici-

tado, quando há o costume de
se ler apenas as conclusões.

Também dentro da estraté-
gia de obstrução, a oposição
pediu verificação do número
de presentes, o que exigiu cha-
mada nominal dos deputados
e senadores. No final, foi apro-
vado apenas um crédito suple-
mentar, que destina R$ 10 mi-
lhões ao Ministério da Ciência
e Tecnologia, os quais comple-
tarão as verbas do programa de
enriquecimento de urânio da
Indústrias Nucleares do Brasil
S.A. Restam ainda 65 solicita-
ções de créditos, no valor de
R$ 9,9 bilhões. Outros R$ 10
bilhões estão à espera de vota-
ção pelo Plenário do Congres-
so Nacional.

menos quanto ao Orçamento,
qualquer motivo para descon-
fianças de investidores no mo-
mento em que o país vizinho
enfrenta sérias dificuldades.

VOTAÇÃO
Caso haja acordo, o Orçamen-

to poderá ser votado na próxi-
ma semana, conforme o relator-
geral do Orçamento, deputado

Carlos Bezerra culpa governo por acúmulo
de votações de créditos no fim do ano

A Comissão de Orçamento ainda tem que votar o relatório final para que a
proposta seja enviada ao Plenário do Congresso. Tebet (foto à direita)

pediu �esforço final� do governo em favor de acordo com a oposição

Deputados suspeitam dos
critérios para distribuir verbas

Sampaio Dória (PSDB-SP).
Assim, a convocação do
Congresso seria ampliada em
mais uma semana. A primei-
ra reunião para este novo es-
forço já está convocada �
será entre líderes partidári-
os e o presidente da Câmara
dos Deputados, Aécio Neves,
ainda pela manhã.

DÍVIDAS
As oposições, além de pe-

dir um salário mínimo de pelo
menos R$ 210, querem que o
governo faça três alterações
na proposta de medida pro-
visória que trata da
renegociação das dívidas de
1 milhão de pequenos agricul-
tores, os quais devem à União
cerca de R$ 4,5 bilhões.

 Com um acordo, haverá
votação até a próxima sema-
na não apenas do projeto do
Orçamento 2002, mas tam-
bém de 75 pedidos de crédi-
to que o governo enviou ao
Congresso � cerca de R$ 19
bilhões. Até ontem, os traba-
lhos da Comissão Mista de
Orçamento foram obstruí-
dos pelas oposições, exigin-
do a renegociação das dívi-
das dos pequenos produto-
res rurais e um salário míni-
mo superior a R$ 200.
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O senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) comunicou ontem
ao Plenário a confirmação da
sua pré-candidatura à Presi-
dência da República. Ele dis-
se que o Partido dos Traba-
lhadores aceitou a sua inscri-
ção e a de Luiz Inácio Lula da
Silva. A de Lula, informou,
contou com a assinatura de
80% dos integrantes do Dire-
tório Nacional. Suplicy tam-
bém fez apelo para que to-
dos os filiados do partido
participem da votação a ser
realizada em 3 de março de
2002, quando o PT escolherá seu
candidato oficial.

Conforme o senador, pela pri-
meira vez na história política do
país, o candidato de um partido
será escolhido pelo voto direto de
seus filiados. Ele esclareceu que o
prefeito de Belém (PA), Edmilson
Rodrigues, abriu mão de partici-
par das prévias, ao contrário do
que chegou a anunciar. Suplicy,
por sua vez, se disse estimulado a
permanecer na disputa.

� O DataFolha realizou consul-
ta com 1.200 pessoas para saber a
opinião delas sobre se eu deveria
continuar ou desistir da pré-can-
didatura, e 836 disseram que sim
� lembrou o candidato.

Suplicy afirmou também que tem
recebido constantes manifestações
de eleitores estimulando-o a se
manter na disputa. Ele assegurou,
no entanto, que, na hipótese de
Lula sair vencedor no dia 3 de mar-
ço, o candidato oficial do PT po-

Lobão apóia mudanças no sistema habitacional
A reformulação na política de financiamento da construção de casas está prevista em projeto de lei de iniciativa popular
apresentado por representantes da Caixa, Ministério Público Federal, Procon, sindicatos e outros setores da sociedade

O senador Edison Lo-
bão (PFL-MA) registrou
em Plenário o apoio a
projeto de lei de iniciati-
va popular que reformula
o sistema de financia-
mento habitacional e
propõe a ampliação dos
recursos orçamentários
ao setor. A proposta foi
apresentada por repre-
sentantes da Caixa Eco-
nômica Federal, do Minis-
tério Público Federal
(MPF), da Superinten-
dência de Proteção e De-
fesa do Consumidor (Procon), da
Associação Brasileira dos Mutuá-
rios da Habitação, de sindicatos e
de associações ligadas ao setor ha-
bitacional, informou.

� Não bastasse a falta de uma
política habitacional direcionada
à construção de casas populares
� como os mutirões �, também a
classe média encontra-se em situ-
ação de quase abandono. Milha-

res de famílias brasileiras vêm há
anos sofrendo a grande desilusão
de ter seus lares confiscados pe-
los bancos, por não conseguirem
pagar as prestações de suas casas
próprias � afirmou.

INVESTIMENTOS
Lobão ressaltou que, segundo

o Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), o déficit habi-
tacional atual, somente para a po-

Eduardo Suplicy anuncia que
é pré-candidato à Presidência

Carlos Wilson ressalta união progressista em PE
Ao comentar que, em Per-

nambuco, a unidade das for-
ças políticas progressistas é
viável, o senador Carlos Wilson
(PTB-PE) destacou ontem em
Plenário a realização do con-
gresso nacional do Partido dos
Trabalhadores, �um retorno do
estado aos grandes eventos po-
líticos do país�. O congresso foi
realizado no Centro de Con-
venções do Recife nos dias 14,
15 e 16 de dezembro.

� Foi nossa união que levou
João Paulo à prefeitura do Re-
cife e Luciana Santos à prefei-
tura de Olinda. A aliança que
une o governo federal e esta-
dual foi derrotada pela vonta-
de soberana do povo. A arga-
massa que nos levou à vitória
em 2000 certamente vai nos le-
var à vitória em 2002. Não nos
unimos por conta das conve-
niências pessoais, e sim por
uma mesma visão de futuro
para Pernambuco e para o Bra-
sil � afirmou.

Na avaliação do senador, os
trabalhadores, embora repre-
sentados junto ao governo fe-
deral, nunca foram tão dis-
criminados como atualmen-

Segundo Lobão, o déficit habitacional, por falta de
investimentos, chega a 5,2 milhões de residências

pulação com renda de
até três salários mínimos,
é de mais de 3 milhões
de casas, atingindo mais
de 6 milhões de pessoas.
O déficit habitacional ge-
ral, disse o senador, está
em torno de 5,2 milhões
de residências. Caso per-
sista a falta de investi-
mentos no setor, acres-
centou, o número pode-
rá aumentar para cerca
de 6% a cada ano.

� Não pode haver fa-
mília sem lar, e não pode

haver uma grande nação sem fa-
mílias. E é em nome das famílias
brasileiras que venho, agora rea-
nimado e otimista com o exemplo
positivo da governadora Rosea-
na Sarney, conclamar os nobres
colegas para que unamos esfor-
ços, determinação e competência
no sentido de buscar soluções efe-
tivas para o problema da habita-
ção em nosso país.

te. Carlos Wilson considera que
�a compulsão pelo fisiologismo
da maioria dos governadores é
tanta que eles sequer articulam
qualquer resistência às ações
do governo�.

SUBSERVIÊNCIA
Carlos Wilson atribuiu à �sub-

serviência da maioria� dos man-
datários estaduais a extinção
da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste (Sude-
ne) e o fim do programa que
distribuía R$ 15 por mês para
cada família necessitada. �A
seca não distingue. A fome não
pergunta a uma criança se o seu
pai tem curso de qualificação

derá contar com sua completa de-
dicação na campanha para elegê-
lo presidente da República.

� Espero que ocorra o mesmo
da parte dele, se o resultado for o
inverso � acrescentou.

ABU-JAMAL
Eduardo Suplicy também sau-

dou ontem, em Plenário, a deci-
são do juiz William John, de Fila-
délfia, nos Estados Unidos, de sus-
pender a pena de morte do jorna-
lista Mumia Abu-Jamal, acusado
de ter matado, em 1982, um poli-
cial norte-americano.

Suplicy considerou a decisão
um passo importante, mas desta-
cou que o ideal seria a realização
de um novo julgamento de Abu-
Jamal, que foi militante dos Pan-
teras Negras. Organizações de di-
reitos humanos internacionais
têm defendido a realização de ou-
tro julgamento, uma vez que o
processo que o condenou conte-
ria imperfeições.profissional ou se seu irmão

freqüenta a escola�, afirmou.
O parlamentar lembrou que,

há 20 anos, em São Bernardo
do Campo (SP), Luiz Inácio
Lula da Silva �mostrou um
novo rumo político� ao dizer
que o trabalhador brasileiro
quer comida, feijão na mesa,
condições de trabalho, digni-
dade e respeito.

� Acho que essas palavras
ainda ecoam na mente de po-
líticos responsáveis, que so-
nham com um país mais justo,
sem discriminação, onde to-
dos os brasileiros sejam trata-
dos com igualdade � concluiu.

Para Carlos Wilson,
aliança garantiu a
vitória nas cidades
do Recife e Olinda

Eduardo Suplicy concorrerá nas prévias
de março, quando o PT escolherá seu

candidato à Presidência da República
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A senadora Marina Sil-
va (PT-AC) afirmou on-
tem em Plenário que o
Congresso Nacional �sabe
como resolver o proble-
ma da pobreza no Brasil,
que atinge atualmente 50
milhões de pessoas, se-
gundo estudo realizado
pela Fundação Getúlio
Vargas (FGV) e divulgado
esta semana. É necessá-
rio para isso, acrescen-
tou, aprovar projetos
que já tramitam no Le-
gislativo, como o de sua
própria autoria que cria
um Orçamento Social, e
o do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) que estabelece
o Programa de Renda Mínima.

Segundo a senadora, existem
hoje no Brasil cerca de 22 milhões
de jovens na miséria; 15 milhões
deles são analfabetos. Se os 120
milhões de brasileiros em melho-
res condições de renda contri-
buíssem com R$ 15 mensais, a po-
breza no Brasil seria completa-
mente eliminada, afirmou.

Ainda citando o estudo da FGV,
Marina Silva disse que cada ano

O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) mostrou-se �estar-
recido� com o estudo divulgado
pela Fundação Getúlio Vargas
(FGV) que mostra a existência, no
Brasil, de 50 milhões de miserá-
veis, vivendo com menos de
R$ 80 por mês. Segundo disse, os
dados revelam o quadro de misé-
ria em que vive grande parte da
população brasileira e demons-
tram que o governo federal não
vem investindo na área social.

O parlamentar estranhou que,
ao mesmo tempo em que a FGV
divulgava o estudo, o presidente
Fernando Henrique Cardoso ga-
rantia que o governo fechava o
ano com sobra de recursos para
serem aplicados na área social.
Valadares observou que o presi-
dente da República chegou a cul-
par prefeitos por não terem rece-
bido os recursos, já que não teri-
am cadastrado as respectivas pre-
feituras em órgãos federais para
terem acesso ao crédito.

� Trata-se de uma grande con-

Ao afirmar que a exclusão soci-
al e a indigência ainda persistem
na sociedade brasileira, o senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) ressal-
tou a ação do Congresso em inici-
ativas que estão conseguindo mi-
norar o problema. Ele citou em
especial o Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza, que já
está gerando recursos para pro-
gramas sociais do governo, como
o Bolsa-Escola, que garante recur-
sos a famílias carentes.

Para Alcântara, o Congresso
tem sido ativo, participante, in-
terlocutor e parceiro do Execu-
tivo na formulação de instrumen-
tos de política voltados para a
eqüidade e inclusão sociais, nos
setores da reforma agrária, edu-
cação, saúde e assistência direta
aos necessitados.

No terreno da reestruturação
fundiária, ele destacou as normas
aprovadas pelo Congresso para
garantir rito sumário de desapro-
priação, �mecanismo indispensá-
vel à dinamização da reforma
agrária�, aliado à implementação
do Banco da Terra, projeto do Se-
nado que concede créditos fun-
diários para aquisição de terras a
futuros proprietários.

No campo da saúde, disse, hou-
ve avanço na descentralização

Embora reconhe-
cendo a ocorrência
de avanços impor-
tantes no Norte
quanto à redução
dos níveis de desi-
gualdade econômica
e social, o senador
Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) pediu
mais empenho do
governo para esti-
mular o desenvolvi-
mento sustentável da
região.

Entre as melhorias verificadas,
o senador citou o aumento no
número de crianças matricula-
das nas escolas nos últimos anos.
Quanto à produção intelectual,
Mozarildo referiu-se aos estudos
arqueológicos, antropológicos e
lingüísticos desenvolvidos pelo
Museu Emílio Goeldi, localizado
no Pará.

O senador informou que, em
relação à geração de energia elé-
trica, o potencial hidráulico da
Região Norte � 44% da capacida-

Congresso pode contribuir no
combate à miséria, diz Marina

É preciso, disse a senadora, aprovar projetos como o que cria o
Orçamento Social e o que estabelece o Programa de Renda Mínima

de estudo significa, para o brasi-
leiro, melhora de 16% na sua ren-
da, gerando ainda como conse-
qüência direta o aumento de dois
anos na longevidade da popula-
ção e queda de 8,9% nos índices
de mortalidade infantil.

DESCASO
Para a senadora, o governo

sempre adota uma posição de-
fensiva quando ouve críticas ao
descaso com a área social.

Na avaliação de Marina Silva, o

atual governo vem adotando uma
�posição de indiferença� com re-
lação ao problema da pobreza no
país, como demonstra, disse, a apli-
cação dos recursos orçamentári-
os na área social. A senadora la-
mentou que o governo tenha des-
tinado apenas R$ 4 bilhões anuais
do Orçamento para o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobre-
za, apesar de serem necessários,
para resolver o problema de for-
ma definitiva, R$ 35 bilhões.

Para demonstrar o �descaso�
do governo em relação ao com-
bate à pobreza, Marina Silva dis-
se que o Executivo recusa-se in-
clusive a liberar recursos orça-
mentários já previstos para os
programas sociais.

Exemplificando, citou que até
o final do primeiro semestre des-
te ano, o governo havia desem-
bolsado somente 6% dos recur-
sos anuais destinados ao progra-
ma de Escolas de Qualidade para
Todos; 26,5% das verbas destina-
das ao combate ao trabalho in-
fantil; 0,6% do Programa Morar
Melhor; e apenas 11,1% dos re-
cursos previstos para a agricul-
tura familiar.

Marina: levantamento da FGV indica que a
pobreza atinge 50 milhões de pessoas no Brasil

Valadares: dados mostram que governo não investe no social
de total do país �
será ampliado com a
construção do siste-
ma Belo Monte, pre-
visto para funcionar
plenamente em 2008.
Outro avanço, disse,
é o fato de a Amazô-
nia ter-se destacado
cada vez mais no
ecoturismo.

Mozarildo regis-
trou ainda a impor-
tância do Amazon-

tech 2001 � Novos Rumos para a
Ciência, Tecnologia e Negócios
Sustentáveis na Amazônia, reali-
zado recentemente em Boa Vista
(RR) com a finalidade de difundir
novas tecnologias que permitam
a exploração sustentável dos re-
cursos naturais da Amazônia.

O senador reiterou o apelo por
medidas que promovam o desen-
volvimento da região, ressaltan-
do que os avanços são ainda in-
suficientes para garantir condi-
ções de vida razoáveis à popula-
ção local.

Mozarildo quer mais empenho para
o desenvolvimento da Região Norte

versa fiada. Mas vai aqui um desa-
fio: é só o governo informar onde
estão os recursos que os prefei-
tos virão correndo a Brasília �
disse Valadares.

Baseando-se no estudo da Fun-
dação Getúlio Vargas, denomina-
do �Combate sustentável à pobre-
za�, Valadares informou que o
maior entrave para o combate à
miséria no país não é a falta de

dinheiro, mas a má aplicação dos
recursos públicos. Ele criticou a
ausência de política habitacional
do governo federal e observou
que o déficit habitacional brasi-
leiro poderia ser amenizado caso
fossem usados os recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) para a construção
de casas populares.

O senador Edison Lobão (PFL-
MA), em aparte, afirmou que a
área social �vem recebendo imen-
sos recursos� e que alguns esta-
dos e municípios não receberam
dinheiro em razão da burocracia.
Também em aparte, o senador
José Alencar (PL-MG) comentou
que o país gasta mais com o paga-
mento dos juros da dívida exter-
na do que com educação e saúde.

O líder do governo, senador
Artur da Távola (PSDB-RJ), lem-
brou que a miséria está presente
no país há séculos e sustentou que
o atual governo, mais do que qual-
quer outro, vem investindo maci-
ços recursos no setor.

das ações estatais, garantindo re-
cursos de estados e municípios
para atendimento médico e hos-
pitalar. �Foi iniciativa do Congres-
so a emenda constitucional que
exigiu a participação orçamentá-
ria de estados e municípios, tan-
tas vezes esquecida no passado,
dotando a saúde de recursos adi-
cionais�, disse o senador.

Quanto à educação, a grande
mudança no Brasil se deu com o
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamen-
tal e Valorização do Magistério
(Fundef), projeto aprovado e re-
gulamentado pelo Congresso, dis-
se. �Houve a municipalização pro-
gressiva do ensino fundamental,
a melhoria no salário dos profes-
sores e sua melhor qualificação
profissional, afirmou.

Antonio Carlos Valadares apontou
a ausência de política

habitacional do governo

Alcântara ressalta iniciativas
do Legislativo contra pobreza

Lúcio Alcântara ressaltou a
importância da aprovação do
Fundo de Combate à Pobreza

Para Mozarildo, avanços
obtidos na região ainda

são insuficientes
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Benício Sampaio quer a adoção de novas regras
para repasse de recursos destinados à saúde

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica - Sistema Digital:
� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 Mhz
� Freqüência (Banda - L) - 1505,75 Mhz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� FEC: 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Antena Parabólica - Sistema analógico
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização - Horizontal
� Freqüencia - 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h30 � Cidadania � O senador Lindberg Cury e o
deputado Marcos Cintra falam sobre a nova proposta
de imposto único
7h30 � Entrevista � O senador Ricardo Santos fala
sobre o projeto antidrogas
8h � Jornal do Senado � Resumo das atividades do
Senado
9h30 � Cidadania � A senadora Marina Silva e o
senador Artur da Távola falam sobre a ética na política
10h45 � Senado em Pauta (ao vivo)
11h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional (ao
vivo)
13h � As Cores do Brasil � Olinda
17h � Cidadania � Os senadores Moreira Mendes e
Jonas Pinheiro falam sobre as relações Brasil-Taiwan
18h � As Cores do Brasil � Os Fortes do Recife
18h30 � Entrevista � O senador Roberto Freire fala
sobre parlamento e tecnologia
19h30 � Cidadania � Os senadores Roberto Saturnino
e Jefferson Péres falam sobre o mercado de petróleo
20h30 � Entrevista � O senador Juvêncio da Fonseca
fala sobre o gasoduto Brasil-Bolívia

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as regiões
Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviços
9h30 � Chão de Estrelas � Os grandes nomes da
música brasileira pré-bossa nova
10h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
13h30 � Chão de Estrelas � Os grandes nomes da
música brasileira pré-bossa nova (reapresentação)
14h15 � Senado Notícias � Edição da tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reapresentação)
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviços
20h30 � Chão de Estrelas � Os grandes nomes da
música brasileira pré-bossa nova (reapresentação)
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Improviso � Especial de Natal, apresentando
grandes estrelas do jazz cantando e tocando canções
de Natal

H O J E

A cidade de Teresina
(PI), referência no aten-
dimento à saúde nas re-
giões Norte e Nordeste,
carece de recursos para
atender à demanda ori-
ginária de outros estados,
alertou ontem o senador
Benício Sampaio (PPB-
PI) em seu primeiro pro-
nunciamento desde que
chegou ao Senado no
mês passado, em virtude
da posse do senador
Hugo Napoleão no gover-
no piauiense.

Ex-secretário de Saúde do Pi-
auí, Benício discorreu sobre os
serviços prestados pelos estabe-
lecimentos de saúde de Teresina
e sua importância não apenas para
a capital piauiense, mas também
para populações do Tocantins,
Pará, Maranhão, Ceará e até do
Amapá.

� Em 2000, 32% dos pacientes
hospitalizados não eram da cida-
de, e 17% eram de outros esta-
dos. Há um gasto mensal de apro-
ximadamente R$ 1,2 milhão com
esses pacientes � afirmou o sena-
dor, citando dados do Sistema
Único de Saúde (SUS).

Teresina precisa de recursos
para saúde, alerta Benício
Verbas disponíveis são insuficientes para o atendimento da população

local e de outros estados do Norte e Nordeste, afirma senador

ORÇAMENTO
Esse quadro, que provoca difi-

culdades de financiamento para
o serviço de saúde da capital, dis-
se, pode ser minorado com a re-
visão da atual política de distri-
buição de recursos por critérios
populacionais. �Esta sistemática
prejudica estados que oferecem
muitos atendimentos a cidadãos
de outros estados.� Além disso,
afirmou, o governo federal pre-
tende destinar, no Orçamento de
2002, R$ 61 por paciente no Nor-
deste e R$ 89 no Sul e Sudeste. A
perda, mostrou, será de R$ 275
milhões para a Nordeste.

Para solucionar o problema,

Benício propõe a criação de um
centro de referência na área mé-
dica em Teresina, com a união de
instituições públicas estaduais e
municipais, empresas e universi-
dades, que financiariam o empre-
endimento. �Seria um conjunto de
firmas concentradas que atuam
com alto grau de interação entre
si e com outras organizações que
lhes dão suporte�, explicou.

A importância de Teresina para
o atendimento médico de diver-
sos estados foi testemunhada por
senadores que apartearam Be-
nício. �Exportamos muitos doen-
tes para Teresina, onde se pratica
medicina de primeiro mundo�,
disse o senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO).

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) disse que muitos pa-
raenses são atendidos em Te-
resina, em grande parte pela falta
de investimento do governo do
Pará na saúde.

Os senadores Freitas Neto
(PSDB-PI), Alberto Silva (PMDB-
PI) e Sebastião Rocha (PDT-AP)
elogiaram as preocupações de
Benício Tavares com o aprimora-
mento da cidadania e com a me-
lhoria dos serviços de saúde.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) chamou a atenção para
a baixa qualidade do ensino
infanto-juvenil e criticou o ritmo
lento com que o país tem avança-
do na área social. Ele disse que,
apesar de o governo ter conse-
guido elevar o número de matrí-
culas, estudos demonstram que o
índice de repetência no ensino
básico é alto e o nível de aprendi-
zado, baixo.

Patrocínio citou relatório do
Fundo das Nações Unidas para
Infância (Unicef), intitulado �Situ-
ação da Infância Brasileira �
2001�, que, disse, faz um �cuida-
doso retrato do quadro das cri-
anças�. O estudo mostra que 97%
das crianças brasileiras em idade
escolar estão matriculadas no en-
sino fundamental, mas indica tam-
bém que as taxas de evasão e re-
petência estão entre as maiores

Carlos Patrocínio aponta a baixa
qualidade do ensino infanto-juvenil

do mundo. O senador acrescen-
tou que dados do Ministério da
Educação registram que, em 1997,
a repetência na primeira série foi
de quase 40%.

� Essa é uma marca vergonho-
sa e, em algumas regiões mais po-
bres, esse índice foi superior a 60%.

O senador acrescentou que, em
teste internacional de proficiên-
cia do nível médio realizado entre
estudantes de 32 países, o Brasil
ficou em último lugar, e que o
Exame Nacional de Ensino Médio
(Enem) deste ano indicou queda
da pontuação dos alunos em re-
lação aos dois últimos resultados.

A atuação governamental em
relação à saúde infantil foi elogia-
da pelo senador, que ressaltou a
redução dos índices de mortali-
dade infantil. Ele observou, po-
rém, que as taxas ainda estão
muito acima da capacidade eco-

nômica do país.
� Penso que o Brasil não pode

estender por mais tempo esse
quadro. Estou convencido de que
somente políticas públicas bem
estruturadas poderão responder
ao imenso desafio que temos de
enfrentar.

Patrocínio: somente políticas
públicas bem estruturadas poderão

responder ao desafio da educação

O presidente do Se-
nado, Ramez Tebet, as-
sistiu ontem à apresen-
tação do Coral Jovem
da Igreja de Jesus Cris-
to dos Santos dos Últi-
mos Dias. Cerca de 70
pessoas cantaram mú-
sicas de Natal e presen-
tearam Tebet com livro
que conta a história da
igreja e das missões mórmons pelo mundo. O coral compareceu ao
Senado e à Câmara a pedido do deputado Moroni Torgan (PFL-CE).

Coral de jovens mórmons
se apresenta no Congresso

Ramez Tebet (D) é cumprimentado pelo
deputado Moroni Torgan durante a apresentação
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Relator da CPI que investigou
irregularidades no futebol brasi-
leiro, o senador Geraldo Althoff
(PFL-SC) fez ontem um balanço
dos 14 meses de funcionamento
da comissão, que concluiu com
proposta de nova legislação pa-
ra o gerenciamento esportivo. A
chamada Lei de Responsabilida-
de do Futebol é, para o senador,
o cerne da transformação da es-
trutura básica do esporte mais
popular do país.

Pela proposta, que pode ser
adotada por meio de medida
provisória, a administração do
futebol será equiparada a ato de
comércio. Essa alteração torna
dirigentes de clubes e federações
responsáveis nos âmbitos cível e
criminal por irregularidades co-
metidas em nome das entidades,
da mesma forma que o são os res-
ponsáveis por sociedades comer-
ciais. Eles seriam obrigados a pu-
blicar demonstrações contábeis
e balanços patrimoniais a cada
exercício � com o aval de audi-
torias independentes.

� Não há mais lugar no país
para a defesa de procedimentos
amadores e cartoriais no trato

dos negócios do futebol. Serão
criadas obrigações e responsabi-
lidades que visam garantir a
transparência da atividade e
construir instrumentos demo-
cráticos de controle � disse Al-
thoff. O relator citou ainda ou-
tras alterações propostas pela co-
missão, entre elas a regulamen-
tação da profissão de agente es-
portivo e a criação de comissões
para estudar formas de coibir a
violência nos estádios.

O senador afirmou que as in-
vestigações da CPI detiveram-se
em três aspectos principais: a uti-
lização de clubes e federações
para enriquecimento pessoal, os

O Senado Federal firmou ontem
convênio com o Banco Central
(BC) para viabilizar o intercâmbio
de cursos entre as instituições. A
partir do próximo ano, o Institu-
to Legislativo Brasileiro ministra-
rá cursos sobre processo legisla-
tivo aos funcionários do BC, que,
em contrapartida, promoverá
cursos sobre a área financeira
para servidores do Senado.

Mardônio Walter Sarmento,
chefe do Departamento de Recur-
sos Humanos e Organização do
Banco Central, considerou o con-

Althoff defende proposta para moralizar futebol
Segundo ele, lei sugerida pela CPI que investigou denúncias de irregularidades no esporte mais popular do país tornará
dirigentes de clubes e federações responsáveis nos âmbitos cível e criminal por irregularidades cometidas nas instituições

Ao comentar a importância das
�peladas� para a revelação de no-
vos craques para o futebol do
país, o senador Luiz Otávio (PPB-
AP) parabenizou o clube Atlético
Batista Campos (ABC), do Pará,
pelos seus 50 anos de fundação,
comemorados em 8 de dezembro
último. De acordo com o parla-
mentar, trata-se do time de �pela-
das� mais antigo do país.

O ABC nasceu do time do Ca-
pinzal, do Colégio Progresso Pa-
raense, e foi transformado num
dos expoentes do futebol do esta-
do, informou o senador. Os joga-
dores do ABC, afirmou, são pro-
fissionais liberais, empresários,
políticos e dirigentes de institui-
ções públicas e privadas.

� Ao registrar o transcurso dos
50 anos de origem do ABC, esta

Casa tanto fará inserir em seus
Anais um evento que vale a pena
ser celebrado como tributará nos-
sas homenagens a todos os times
voltados para o futebol-pelada e
seus peladeiros, exortando os re-
manescentes a que continuem a
desenvolver a salutar prática es-
portiva  � disse.

Luiz Otávio exalta o papel da
�pelada� na formação do craque

Luiz Otávio homenageou o ABC do
Pará, segundo ele o time de

�pelada� mais antigo do Brasil

prejuízos causados ao Estado
pela sonegação fiscal e previ-
denciária e a evasão e lavagem
de dinheiro nas transações com
o exterior. A partir daí, relatou
Althoff, decidiu-se delimitar o
trabalho aos clubes e entidades
que movimentam maior soma de
recursos.

Geraldo Althoff mencionou
que a CPI encontrou na gestão
das entidades ilícitos administra-
tivos e fiscais, falta de transpa-
rência administrativa, adminis-
tração temerária das entidades,
impunidade patrimonial e mani-
pulação das instâncias internas
de controle.

Em aparte, senadores elogia-
ram a condução dos trabalhos
da comissão. Para Romeu Tuma
(PFL-SP), o relatório de Althoff
não é uma condenação prévia,
mas um instrumento para que o
Ministério Público promova os
indiciamentos cabíveis.

O senador Antonio Carlos
Júnior (PFL-BA) refutou a tese
de que a CPI não poderia inves-
tigar clubes e federações porque
estes são entidades de direito

privado. �É dever dos parlamen-
tares cuidar de uma atividade
tão popular�, observou. Mauro
Miranda (PMDB-GO) pediu aten-
ção para as providências a se-
rem tomadas pelo Ministério
Público.

O senador Álvaro Dias (PDT-
PR), que presidiu a CPI, também
elogiou o trabalho de Althoff. �A
dedicação e a decência foram a
referência para o trabalho da
CPI, que trouxe resultados po-

Em apartes, senadores elogiam trabalho do relator da CPIvênio positivo para ambas as par-
tes. Agaciel da Silva Maia, diretor-
geral do Senado, afirmou que a
troca de conhecimentos com o BC
será de grande importância para
o desempenho dos funcionários
da Casa.

� Temos muito o que ensinar
ao Banco Central sobre proces-
so legislativo, e, ao mesmo tem-
po, poderemos absorver treina-
mento sobre o setor financeiro,
assunto em que a instituição é
especialista � acresentou Aga-
ciel Maia.

sitivos. O Senado ganha muito
com a presença de Althoff�, res-
saltou.

Presidente da Comissão de
Educação (CE), o senador Ri-
cardo Santos (PSDB-ES) anun-
ciou que logo após o reinício das
atividades legislativas, em 15 de
fevereiro, será instalada a Sub-
comissão do Esporte no âmbito
da CE. Essa é uma das sugestões
contidas no relatório de Geral-
do Althoff.

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) informou ter apre-
sentado projeto de lei regula-
mentando as profissões de
motoboy e mototaxista. A maté-
ria está na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), para delibera-
ção em caráter terminativo, ou
seja, dar a decisão final sobre a
proposta, a não ser que haja re-
querimento para sua votação em
Plenário.

Mauro afirmou que o projeto

visa diminuir as �estatísticas tris-
tes�, alimentadas pelos acidentes
com motociclistas, cujo aumento
decorre do �crescimento vertigi-
noso e descontrolado dessa cate-
goria profissional�. Para ele, os
acidentes decorrem da falta de
cursos profissionalizantes e de
uma regulamentação mais rigoro-
sa da profissão.

O projeto estabelece que os mo-
totaxistas são profissionais em
transporte de passageiros, en-

quanto os motoboys trabalham
com entregas de mercadorias ou
em serviço comunitário de rua. De
acordo com a proposta de Mauro
Miranda, nesse serviço os profis-
sionais devem observar a chega-
da e saída dos moradores; acom-
panhar o fechamento dos portões
do imóvel; e comunicar à polícia
ou aos moradores sobre pessoas
estranhas, atitudes suspeitas ou
anormalidades nos veículos esta-
cionados.

Os profissionais deverão ter 21
anos completos, dois anos de ha-
bilitação na categoria �A� e  curso
especializado. Para trabalharem
no serviço comunitário de rua, os
motoboys terão também de apre-
sentar carteira de identidade, tí-
tulo de eleitor, inscrição no ca-
dastro de contribuintes, atestado
de residência, certidão negativa
das varas criminais e identificação
da motocicleta utilizada no servi-
ço, explicou ele.

Mauro quer mototaxista fazendo segurança domiciliar

Senado assina convênio com o
BC para intercâmbio de cursos

 Projeto de autoria de Mauro
Miranda contém várias exigências

para o exercício da atividade

Althoff disse que Lei
de Responsabilidade
do Futebol poderá
ser adotada por
meio de medida
prov i só r ia
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O senador Álvaro Dias (PDT-PR)
acusou ontem o governo federal
de ter destruído, premeditadamen-
te, o Bamerindus, que era o segun-
do maior banco do país, �para
vendê-lo aos ingleses do HSBC qua-
se de graça�.

� Objetivamente, o governo, por
intermédio do Proer, negou R$ 700
milhões que permitiriam ao Ba-
merindus superar suas dificulda-
des, para conceder, posteriormen-
te, mas na mesma operação, R$ 5,8
bilhões ao HSBC, que adquiriu o
Bamerindus.

Álvaro Dias recomendou aos se-
nadores que leiam o depoimento
�detalhado� do ex-dono do
Bamerindus, José Andrade Vieira,
à Comissão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) do Proer da Câmara dos
Deputados, que, segundo afirmou,
mostra como o Tesouro e o povo
brasileiro �foram vítimas de uma
gigantesca sangria de recursos e de
riquezas, num drama que se de-
senrolou entre 1995 e 1997�.

�  O que realmente passou a pres-
sionar o banco e que finalmente o
derrubou foi uma decisão consci-
ente e deliberada no seio do go-
verno federal, centrada no minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, e no
então presidente do Banco Central,
Gustavo Franco, de que só deveri-
am restar no Brasil dois grandes
bancos brasileiros de varejo e que
um grande banco brasileiro deve-
ria ser repassado a um banco es-

O senador Paulo Hartung
(PSB-ES) destacou o apoio da
imprensa à correção em 17,5%
da tabela de alíquotas e descon-
tos do Imposto de Renda Pes-
soa Física. Ele citou editorial de
O Estado de S. Paulo afirmando
que o presidente Fernando
Henrique Cardoso deve �con-
formar-se com a medida toma-
da pelo Legislativo, sancionan-
do o projeto sem delongas�.

Segundo Hartung, o editorial
afirma que o argumento leonino
do governo de que a correção
da tabela resulta em perda de
arrecadação é falso. O Tesouro
não tem prejuízo, deixa de ter
lucro indevido desde a primei-
ra hora. Perdas tiveram os pa-

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) elogiou a Fundação de Estu-
dos e Projetos (Finep), vinculada
ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, pelo desenvolvimento do
projeto Inovar, cujo objetivo é
fortalecer o mercado de capitais
de risco no país para torná-lo con-
sistente e capaz de financiar a cri-
ação de empresas de tecnologia.
O projeto, informou o senador,
conta com a parceria de várias
instituições, como o Banco Mun-
dial (BID), o Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae) e a Confederação
Nacional da Indústria (CNI).

Entre as ações em execução, o
senador destacou a Incubadora
de Fundos Inovar, por meio da
qual a criação de fundos de capi-
tal de risco é estimulada. Jucá ci-
tou também o Fundo Brasil
Venture, um acordo entre a Finep
e o Sebrae que consiste em garan-
tir apoio prioritário a fundos
direcionados a empresas nascen-

trangeiro � acrescentou.
Antes de descrever como foi a

operação que redundou no fim do
Bamerindus, o senador esclareceu
que essa instituição financeira ti-
nha 50 mil acionistas e 28 mil em-
pregados e atuava por meio de
1.240 agências e 4 mil postos de
serviço, em todo o território naci-
onal. Além disso, pagava anualmen-
te R$ 200 milhões em tributos, era
um banco atualizado tecnologi-
camente e, das instituições finan-
ceiras privadas, a que mais se de-
dicava ao fomento agrícola, con-
forme informou.

       �MAQUIAVELISMO�
De acordo com Álvaro Dias, para

atingir o seu fim, �o governo re-
correu a dois truques maquia-
vélicos�: primeiro, deixou vazar
para a imprensa boatos malévolos
sobre a suposta irrecuperabilidade
do banco, de tal modo que as man-
chetes e textos da imprensa desti-
nados a solapar a confiança do

O senador Alberto Silva (PMDB-
PI) alertou o governador do Pi-
auí, Hugo Napoleão, para que
mande engavetar o pedido de in-
centivos fiscais feito pela empre-
sa Ceval-Bunge Alimentos Ltda.
para a instalação de uma usina de
beneficiamento de soja que, uma
vez concedido, abriria uma ver-
dadeira �guerra fiscal� na região.

Segundo Alberto Silva, o atual
secretário de Indústria e Comér-
cio do estado, há poucos dias no
cargo, simplesmente empurrou na
mesa do governador a solicitação
da empresa, altamente lesiva, se-
gundo disse, aos interesses esta-

Álvaro acusa o governo de
ter destruído o Bamerindus

Segundo o senador, houve desestabilização premeditada do
banco, �para vendê-lo aos ingleses do HSBC quase de graça�

duais. Para o senador, o pedido
de incentivos feito pela empresa,
envolvendo a isenção de 15 anos
de ICMS (Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços),
entre outros, converteria o Piauí
num paraíso fiscal.

Alberto Silva observa que o pe-
dido da empresa �é inconsti-
tucional e imoral� e nem merece
estudo do atual governo do esta-
do, devendo, no seu entendimen-
to, ser negado de pronto. Para o
senador, é hora de o Congresso
cuidar da reforma tributária para
com ela evitar a �guerra fiscal�
entre os estados da Federação.

público no Bamerindus constitu-
em um dossiê de 200 páginas. O
segundo truque, prosseguiu, foi
negar ao Bamerindus o pagamen-
to de títulos governamentais que
eram devidos, no total de R$ 3,4
bilhões. No entanto, de acordo com
o senador paranaense, esses cré-
ditos foram pagos ao comprador
estrangeiro do Bamerindus tão
logo houve a desnacionalização do
banco.

Em aparte, Pedro Simon (PMDB-
RS) cobrou explicações do presi-
dente da República. Ele lembrou
que Andrade Vieira, sócio majori-
tário do Bamerindus, havia sido te-
soureiro da campanha de Fernan-
do Henrique e seu ministro da Agri-
cultura.

� É preciso que o presidente da
República nos revele o que acon-
teceu. Ou, então, ele teve uma ati-
tude triste, para não dizer mesqui-
nha, para com seu ex-tesoureiro �
afirmou Simon.

Alberto Silva alerta para risco de
o Piauí dar início a �guerra fiscal�

Alberto Silva: pedido de incentivo
feito por empresa pode converter

Piauí em paraíso fiscal

Jucá aplaude ação da Finep
em favor da tecnologia

gadores de impostos que evi-
dentemente não serão ressar-
cidos, citou.

Ele referiu-se, também, a arti-
go publicado pelo jornal Valor
Econômico em que é ressalta-
da �a insinceridade e arrogân-
cia� do governo ao fazer drama
com a perda de R$ 2,6 bilhões.
�Nem por isso o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso dei-
xou de ter maioria no Congres-
so. Deve, ainda, ganhar muitas
paradas, como já venceu em
sete anos de governo, nem jus-
tas nem modernas, como cons-
tata o FMI, que carimbou como
�arcaico� o sistema tributário
brasileiro�, concluiu Paulo Har-
tung.

Hartung destaca apoio da
imprensa à correção no IR

tes de base tecnológica.
Outra ação do projeto Inovar

citada pelo senador é o Venture
Forum Brasil, que organiza reuni-
ões para que empresários apre-
sentem seus planos de negócios a
uma platéia de investidores sele-
cionados, entre os quais represen-
tantes de patrocinadores e
gestores de fundos de capital, de
bancos de investimento e de fun-
dos de pensão.

Jucá disse que o projeto Ino-
var, além de estimular a cultura
de investimentos de capital de ris-
co em empresas nascentes de base
tecnológica, cria uma ponte en-
tre as empresas e os investidores.

� Gostaria de congratular toda
a equipe de profissionais da Finep,
sobretudo aqueles que se dedicam
ao projeto Inovar, na convicção
de que a dependência de nosso
desenvolvimento tecnológico às
amarras colonizadoras da impor-
tação de saber e conhecimento
tem seus dias contados � afirmou.

Á l va r o
recomenda
leitura do
depoimento do
ex-dono do
Bamer indus

Hartung cita
matérias de

jornais em
defesa da

correção da
tabela do

Imposto de
R e n d a
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Eduardo pede a FHC que
viabilize com urgência estudos

sobre a preservação das florestas

O Brasil terá de ser mais atuante
e  se impor mais perante outros
países se quiser, de fato, elevar sua
participação no mercado interna-
cional. As perspectivas traçadas a
partir da 4ª Conferência Ministeri-
al da Organização Mundial do Co-
mércio (OMC), encerrada em 14 de
novembro, em Doha, no Qatar, são
muito boas, mas o país terá de lu-
tar bastante para ganhar novas fa-
tias do comércio exterior. As ob-
servações são do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), para quem a
anunciada redução de barreiras
tarifárias e não-tarifárias pelos paí-
ses ricos pode impulsionar em
muito os negócios nos países em
desenvolvimento.

Segundo o senador, nos últimos
11 anos, o Brasil sofreu uma queda
na sua posição de comércio ex-
terior, passando da 21ª para a 28ª
colocação em termos de valores

Brasil deve ser mais atuante para se
impor no mercado internacional, diz Jucá
Na opinião do senador, o país �demorou a perceber que a abertura da economia não surtiu o efeito
que se anunciava�, mas agora �assume uma posição mais madura e uma diplomacia mais agressiva�

exportados. Nesse
mesmo período, o
México saltou da 37ª
posição para a 13ª,
enquanto a China
saiu da 34ª para ser o
sétimo maior país ex-
portador do mundo.

Citando vários es-
pecialistas, Jucá  lem-
brou que o Brasil �de-
morou a perceber
que a abertura da
economia não surtiu
o efeito que se anun-
ciava para os países
em desenvolvimento. Acreditando
que a globalização, por si só, seria
benéfica para os países periféricos,
o Brasil não se preocupou em de-
fender os interesses nacionais. Ago-
ra, sem dúvida, assume uma posi-
ção mais madura e uma diplomacia
mais agressiva�.

Após a conferência de Doha, os
diplomatas brasileiros, segundo
Jucá, vão concentrar-se nas nego-
ciações por um maior acesso aos
mercados, procurando reduzir ou
eliminar, o mais rápido possível, as
barreiras tarifárias e não-tarifárias
impostas a produtos brasileiros.

� Entretanto � afirmou o sena-

A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) registrou ontem o que
considera resultados positivos
da política externa brasileira,
como a decisão do governo de
reatar relações diplomáticas e
comerciais com a Coréia do
Norte. Integrante da comissão
encarregada de tentar aproxi-
mar os dois países, ela fez um
apelo ao Itamaraty e ao Ministé-
rio da Educação para que dêem
mais agilidade ao intercâmbio
cultural e educacional entre
Brasil e Coréia do Norte, cele-

Emilia Fernandes registra acertos
da política externa brasileira

dor � devemos estar atentos, desde
já, para o fato de que no comércio
internacional não há lugar para a
compaixão e nada se consegue de
mão beijada. O Brasil descobriu, tar-
diamente, que a globalização, até o
momento, prejudicou os países pe-
riféricos e os deixou em situação de
extrema vulnerabilidade. Descobriu,
também, que precisa brigar mais
para se impor no comércio interna-
cional e agora, com a mudança de
estratégia nessa área, que pode exer-
cer uma influência bem maior do
que supunha.

Para isso, avalia Jucá, o país pre-
cisa estar preparado, usar suas van-
tagens comparativas, modernizar o
setor produtivo, perseguir ganhos
de escala e adotar uma política in-
dustrial efetiva, que, ao lado da agro-
indústria, reflita os interesses estra-
tégicos do país. Agora, assinalou, �o
Brasil está no caminho certo�.

brando convênios com uni-
versidades, principalmente nas
áreas de pesquisa científica e
saúde.

Outra notícia comemorada
por Emilia foi a disposição do
governo brasileiro de reabrir a
embaixada no Iraque e retomar
as relações comerciais com
aquele país. A senadora lembrou
a visita de parlamentares
iraquianos ao Senado, quando
expuseram as dificuldades en-
frentadas diante do embargo
comercial imposto por diversos

governos.
Emilia elogiou ainda o compor-

tamento do Brasil diante do con-
flito entre Estados Unidos e Afe-
ganistão, por ter firmado clara
posição contrária ao terrorismo,
mas sem interferir diretamente
na guerra. O recuo do Brasil nas
negociações da Área de Livre Co-
mércio das Américas também foi
considerado acertado pela sena-
dora, que expressou preocupa-
ção com o Mercosul, dadas as
manifestações contra produtos
brasileiros na Argentina.

Emilia Fernandes destaca
atitudes brasileiras em relação
à Coréia do Norte e ao Iraque

Ao reafirmar sua posição favo-
rável à suspensão da participa-
ção do Brasil nas negociações da
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca) por um período de 15
anos, a senadora Emilia Fernan-
des argumentou que a economia
brasileira não tem força para com-
petir com a norte-americana,
principalmente se for mantido o
fast track � mecanismo aprova-
do pelo Senado norte-americano
que permite ao presidente nego-
ciar acordos comerciais e incor-

Senadora defende suspensão dos entendimentos sobre a Alca
pora medidas protecionistas a
produtos agrícolas, especialmen-
te cítricos e açúcar, nas negocia-
ções da Alca.

Outro ponto negativo do fast
track, destacado pela senadora,
é a criação de um mecanismo
de consulta para examinar mu-
danças nos regimes cambiais de
outros países. O governo brasi-
leiro, disse Emilia Fernandes,
não admite que sua política
cambial seja analisada por ou-
tro país sob o ponto de vista

comercial.
A senadora salientou ainda

que o texto do fast track prevê
a introdução de cláusulas tra-
balhistas e ambientais em acor-
dos comerciais. Segundo Emilia,
o Brasil teme que esse dispositi-
vo seja usado como pretexto
para a adoção de medidas pro-
tecionistas.

Além de prejudicar a comer-
cialização de produtos agríco-
las, Emilia disse que o fast track
pode inviabilizar as exportações

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) dirigiu apelo
ao presidente da República, Fer-
nando Henrique Cardoso, para
que viabilize com urgência estu-
dos sobre a preservação das flo-
restas do Brasil. Segundo o parla-
mentar, o Congresso dos Estados
Unidos aprovou, em 1998, legisla-
ção autorizando os países em de-
senvolvimento que têm débitos
com o Tesouro norte-americano
a substituírem os pagamentos de-
vidos por investimentos em flo-
restas tropicais.

Eduardo citou reportagem pu-
blicada pelo jornal O Estado de S.
Paulo no último dia 9, segundo a
qual o governo federal deve cer-
ca de US$ 500 milhões ao Tesouro
norte-americano, débito que tem
custado anualmente à União cer-
ca de US$ 30 milhões, somente pa-
ra o pagamento de juros.

� Os benefícios seriam, no mí-
nimo, duplos. Não precisaríamos
desembolsar US$ 30 milhões por
ano para o pagamento de juros, e
simplesmente ficaríamos livres de
toda a dívida, da ordem de US$
500 milhões. E as matas tropicais
brasileiras seriam melhor conser-
vadas, beneficiando não apenas
nossa população, mas toda a Hu-
manidade � disse.

Os recursos destinados à pre-
servação das florestas, afirmou o
senador, seriam aplicados por or-
ganizações não-governamentais e
por empresas nacionais, escolhi-
das sob a supervisão de um cole-
giado integrado por membros da
sociedade civil e um representan-
te do governo norte-americano
sediado no Brasil.

� O Brasil não deve perder mais
tempo em utilizar o benefício em
questão, que só trará vantagens
ao país � concluiu Eduardo.

Eduardo sugere
troca de dívida por

ação ambiental Segundo Jucá, o Brasil está descobrindo que pode
exercer uma influência bem maior do que supunha

do aço brasileiro, que estariam
sujeitas a alíquotas de até 40%,
de acordo com reportagem pu-
blicada pelo jornal Gazeta Mer-
cantil.

Lembrando que a comunida-
de européia levou 30 anos de-
batendo a criação do seu mer-
cado comum, a senadora argu-
mentou que o Brasil deveria pri-
meiro fortalecer a economia in-
terna e suas relações com o
Mercosul, para depois integrar
a Alca.
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As sessões de ontem do Senado Federal foram presididas pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão, Carlos Wilson,
Antonio Carlos Valadares, Geraldo Althoff, Álvaro Dias e Mozarildo Cavalcanti

Por acreditar que o
modelo de regulamenta-
ção do transporte aéreo
nacional está esgotado, o
senador Sérgio Machado
(PMDB-CE) defendeu
uma série de medidas
para garantir a liberdade
do mercado e da concor-
rência desse setor. Ele
pediu que a Agência Na-
cional da Aviação Civil
(Anac), cuja criação está
em discussão no Con-
gresso, seja instalada ur-
gentemente para garan-
tir a competição entre as
empresas, melhorar a qualidade dos
serviços e evitar o monopólio.

� Como a crise é parteira da his-
tória, esse é o melhor momento
para buscar soluções ousadas.
Temos de estabelecer um novo
pacto e abrir essa discussão. Qual
a política de desenvolvimento que
queremos para o setor? Qual o
modelo de aviação comercial que
pretendemos implantar? � ques-

O senador Car-
los Bezerra (PMDB
-MT) dirigiu ape-
lo aos parlamenta-
res para que rejei-
tem a proposta de
emenda à Consti-
tuição de autoria
do deputado Pe-
dro Henry (PSDB-
MT), vice-líder do
governo na Câma-
ra, que pretende
alterar a estrutura
dos conselhos de fiscalização
das profissões liberais, conver-
tendo-os em entidades de direi-
to privado.

Por diversas vezes, segundo
Carlos Bezerra, o governo ten-
tou mexer na estrutura dos con-
selhos profissionais de modo a
descaracterizá-los como entida-
des de direito público. O Execu-
tivo editou uma medida provi-
sória e reeditou-a por seis ve-
zes, chegando a convertê-la em
lei (nº 9.649), que, no entanto,
ficou sem eficácia por uma de-
cisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), que acatou uma
ação direta de inconstitucio-
nalidade contra a medida, disse
o senador. Não satisfeito, o go-
verno tenta agora mudar a Cons-
tituição para fazer prevalecer
sua vontade, acrescentou.

A iniciativa, na opinião de Car-
los Bezerra, não pode prospe-
rar, já que a natureza pública

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) condenou o machis-
mo da sociedade brasileira e pe-
diu o aperfeiçoamento do Judiciá-
rio, dos sistemas educacional, de
saúde e de segurança para que a
violência contra a mulher seja su-
perada no Brasil. Segundo o se-
nador, toda a sociedade benefi-
cia-se quando a mulher tem me-
lhores oportunidades.

Ele afirmou que no país, a cada
quatro minutos, uma mulher é
agredida em seu próprio lar. As
agressões, disse, podem ser explí-
citas ou camufladas e, em 70% dos
casos, são cometidas pelo próprio
marido. Valmir destacou ainda a
violência psicológica, que pode
trazer graves conseqüências para
a saúde da mulher.

� A violência contra a mulher
está arraigada nos hábitos e cos-
tumes. As próprias mulheres en-
contram dificuldade em romper
o silêncio por, entre outras coi-

sas, acreditarem
que seus compa-
nheiros têm direi-
to de puni-las se
acham que elas in-
fringiram as nor-
mas que eles deter-
minaram. Sob o do-
mínio do medo,
elas não denunci-
am, não procuram
ajuda, sofrem cala-
das até que um fa-
to, geralmente trá-
gico, venha a revelar a situação �
declarou Valmir Amaral.

O senador disse ainda que a vio-
lência contra a mulher tem gra-
ves implicações não apenas para
as vítimas, mas também para o
exercício da cidadania e dos di-
reitos humanos e para o desen-
volvimento socioeconômico dos
países. Ele citou dados de estudo
do Banco Mundial segundo o qual
o problema compromete 14,6%

do Produto Interno
Bruto na América
Latina e 10,5% no
Brasil.

Na opinião de Val-
mir, a sociedade ma-
chista ajuda a per-
petuar e até a legi-
timar a violência
contra a mulher, a
ponto de a Organi-
zação dos Estados
Americanos (OEA)
ter condenado o

Brasil por não haver punido até
hoje um homem que, em 1983,
tentou matar sua mulher e a dei-
xou paraplégica. A entidade ma-
nifestou o entendimento de que
se trata �de uma questão de tole-
rância de todo o sistema que ali-
menta a violência contra as mu-
lheres e não há nenhuma evidên-
cia da vontade do Estado, como
representante da sociedade, em
punir esse crime�, informou ele.

tionou Machado.
Uma de suas propostas é dar

flexibilidade total às empresas
para a fixação de tarifas, em ho-
rários em que haja ociosidade de
lugares nos aviões. Para trechos
em que a concorrência for ine-
xistente ou reduzida, Machado
propõe que sejam encontradas
formas de estabelecer tarifas me-
nos flexíveis, a fim de evitar as

distorções do mercado. O sena-
dor também sustentou que o Bra-
sil deve incentivar acordos regio-
nais no Cone Sul e elevar o preço
dos bilhetes das pessoas jurídicas
como forma de reduzir o preço
da passagem para o turista.

� As viagens de lazer movem ou-
tros setores da economia e podem
impulsionar o desenvolvimento e
abrir mais postos de trabalho � afir-
mou Sérgio Machado, justifican-
do sua proposta com informações
do Departamento de Aviação Civil
indicando que, enquanto o tráfe-
go aéreo internacional teve queda
de 10% desde os atentados nos Es-
tados Unidos, no Brasil, pelo fato
de o país estar distante das regiões
de conflito, o tráfego doméstico
cresceu 7,9% em dezembro.

Ele sugeriu que a elaboração de
um plano estratégico para o setor
leve em consideração a importância
da aviação para a integração do país,
o desenvolvimento da economia e
de setores como o turismo, que po-
dem gerar empregos e renda.

Bezerra quer manter �status�
dos conselhos profissionais

dessas entidades é
intrínseca à ativi-
dade tipicamente
estatal que exer-
cem. �É absoluta-
mente incompatí-
vel com nosso or-
denamento cons-
titucional a delega-
ção a uma entida-
de privada de ati-
vidade típica de
Estado, que abran-
ge até poder de po-

lícia, de tributar e de punir, no
que tange ao exercício de ativi-
dades profissionais�, declarou o
senador por Mato Grosso.

Para Carlos Bezerra, é impres-
cindível a manutenção do atual
status dos conselhos profissio-
nais, como forma de se assegu-
rar adequada proteção dos di-
reitos e liberdades fundamentais
e manter a integridade do orde-
namento constitucional.

O senador afirmou que os ór-
gãos criados por lei com a fina-
lidade de fiscalizar o exercício
das profissões têm inegável na-
tureza pública, à medida que
exercem típica atividade estatal.
Carlos Bezerra está convicto de
que não há, portanto, possibili-
dade de que os serviços de fis-
calização de profissões regula-
mentadas venham a ser exerci-
dos em caráter privado, como
prevê a proposta de emenda a
Constituição.

Machado pede liberdade
para aviação civil no país

Empresas devem ter flexibilidade para fixação de tarifas, nos
horários em que haja ociosidade de lugares nos aviões, diz o senador

Valmir sugere medidas para pôr fim
à violência contra a mulher no país

Sérgio Machado pediu imediata criação da
Agência Nacional de Aviação Civil

Carlos Bezerra disse que
trabalho das entidades de

classe é típico de Estado

Para Valmir Amaral, agressão
à mulher está arraigada nos

hábitos e costumes

O senador Carlos Bezerra
anunciou a realização do Agri-
show, feira de tecnologia agro-
pecuária, que acontecerá em
abril do próximo ano na cidade
de Rondonópolis, em Mato Gros-
so, enfatizando a importância
do evento para todo o setor
produtivo da Região Centro-
Oeste.

Conforme Carlos Bezerra, a fei-
ra deverá reunir cerca de 100
empresas e movimentará apro-
ximadamente R$ 400 milhões em
negócios diretos e outros R$ 6
milhões em atividades paralelas.
Na extensa programação da fei-
ra, ele salientou a exposição de
novos cultivares de soja, algo-
dão e milho.

� Será a oportunidade de os

participantes do Agrishow co-
nhecerem as mais modernas
tecnologias, como as de aperfei-
çoamento de máquinas e equi-
pamentos agrícolas � afirmou.

O senador chamou ainda
atenção para a importância de
ações que estimulem a agricul-
tura no país, salientando que
estudos governamentais apon-
tam um significativo crescimen-
to da produção agrícola na pró-
xima safra.

Ao mencionar futuros progra-
mas do governo voltados para a
atividade agrícola, Carlos Bezer-
ra destacou o de incremento
tecnológico, que incluirá medi-
das como a renovação do par-
que de máquinas e a correção
de solos.

Senador aponta importância do
Agrishow para o Centro-Oeste


